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O PACTO NACIONAL PELA ALFABETIZAÇÃO NA IDADE CERTA- PNAIC: FORMAÇÃO E PRÁTICA DOS PROFESSORES ALFABETIZADORES NO ENSINO DA MATEMÁTICA COM ALUNOS SURDOS
Renata Aparecida de Souza

GDn° 13 – Educação Matemática e Inclusão
O presente trabalho, trata- se de uma pesquisa em andamento do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Ensino de Ciências em Matemática – PPGCM – UNEMAT campus Barra do Bugres – MT, cujo objetivo é compreender discursivamente as contribuições do PNAIC na formação dos professores alfabetizadores no ensino da Matemática para alunos surdos em uma perspectiva bilíngue. A questão de pesquisa, nesta investigação, está assim formulada: Como o programa de formação continuada – Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa - PNAIC, especificamente os cadernos de Matemática e Educação Inclusiva, poderá contribuir na formação continuada dos professores alfabetizadores no ensino de Matemática em uma perspectiva bilíngue? A pesquisa é de caráter qualitativo e terá como método, pesquisa documental. Para a análise dos dados, utilizaremos o construto teórico e metodológico a Análise de Discurso de linha francesa, que teve início nos anos 60, por Michel Pêcheux, e desenvolvida, no Brasil, por Eni Orlandi. Compreendendo que o corpus para Análise de Discurso, não é fechado, esse poderá ser considerado provisório e flexível, ou seja, se constrói na/pelas análises. A partir dos estudos que serão realizados, espera-se o desenvolvimento de reflexões que possibilitarão novas investigações que venham contribuir para discussão e formulação de políticas públicas para orientar o processo de formação continuada do professor que está atuando no ensino regular, na inclusão educacional do sujeito surdo. Pretende-se, ainda, contribuir para a legitimação da LIBRAS no Estado de Mato Grosso.
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Introdução
[image: image1.jpg]A realidade da educação brasileira, hoje, infelizmente é encontrar ainda crianças que terminaram o Ensino Fundamental sem estarem alfabetizadas. Diante dessa realidade, as políticas públicas governamentais têm buscado implantar programas de formação continuada para os professores que atuam diretamente com esse público, buscando a garantia de qualificação desses profissionais que atuam diretamente com essas crianças que estão no período de alfabetização. 

Em presença desse fato existe ainda um complicador, que é o caso da alfabetização de meninos e meninas com deficiência que são inseridos no ensino regular. Há, portanto, a necessidade de se discutir sobre essa realidade nas escolas.
A educação especial, no Brasil, ainda é um dos maiores desafios presentes no sistema educacional, pois as escolas não deverão apenas incluir, como também proporcionar condições de desenvolvimento pleno do educando, garantindo, de fato, uma educação de qualidade, independentemente de suas condições físicas, cognitivas, sensoriais e posição social.

Se há a necessidade de se falar em inclusão é porque muitos têm sido excluídos na esfera social e educacional e, portanto, é importante refletir sobre o que é ser ou estar incluído, ou pensar sobre quem são excluídos e como as pessoas são excluídas quando estamos falando de educação. (BRASIL, 2014, p. 7)  

Nesse processo de exclusão, estão as pessoas surdas que apresentam uma comunicação linguística diferenciada dos demais integrantes da sociedade, pois comunicam –se através da Língua Brasileira de Sinais –LIBRAS, a qual, utiliza um canal gestual/visual. Para Gesser (2015), essa diferença linguística torna-os, assim, um grupo de minoria linguística, por distanciarem-se do padrão da sociedade majoritária que é a língua de espaço oral/auditivo da qual as pessoas ouvintes fazem parte. 

Outrossim, as barreiras linguísticas enfrentadas pelas pessoas surdas dificultam o contato com a língua do grupo social no qual estão inseridos, fazendo com que os processos de ensino e de aprendizagem não aconteçam de maneira consolidada e eficaz, de acordo com a faixa etária de cada indivíduo.

Diante dessa realidade inclusiva, faz- se necessário que os professores que ainda não possuem esclarecimento acerca da diferença linguística, que permeia a educação da pessoa surda, tenham acesso a essas informações necessárias. Beyer (2011, p. 80) enfatiza que:

O professor em sala de aula é peça fundamental para que as ações educativas junto aos alunos com necessidades educacionais especiais tenham margem razoável de sucesso. Assim tanto a formação inicial como a formação   continuada do professor em serviço deve englobar conceitos de uma pratica pedagógica que criem as condições para uma prática educativa coerente com o projeto inclusivo.
O professor, ao participar do processo de formação continua, poderá contribuir de maneira significativa na aprendizagem do aluno surdo, permitindo – lhe o acesso ao conhecimento de acordo com a sua faixa etária.  

Pensando na melhoria da qualidade do ensino, o Governo Federal lançou no ano de 2012 o Programa Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa - PNAIC, firmado um compromisso, entre o Distrito Federal, Estados e Municípios, cujo objetivo foi de proporcionar a alfabetização de 100% das crianças brasileiras de 6 até 8 anos de idade. Esse programa de alfabetização buscou assegurar que meninos e meninas estivessem aptos para não apenas ler e escrever, mas sim interpretar diferentes gêneros textuais em diversas áreas do conhecimento e que o aprendizado de Matemática supere a simples decodificação dos números e as resoluções das quatro operações básicas, para tanto, a alfabetização Matemática foi abordada na perspectiva do letramento. (BRASIL, 2014).

Para a efetivação do programa, o Governo Federal partiu do princípio de uma proposta que viesse investir na formação continuada do professor alfabetizador que se encontrava em efetivo exercício da profissão docente. Este Pacto é constituído por um conjunto integrado de ações, materiais e referências curriculares e pedagógicas disponibilizados pelo MEC, tendo como eixo principal a formação continuada de professores alfabetizadores (BRASIL, 2014, p. 15). Para a efetivação da proposta, o programa foi dividido em quatro eixos de atuação:  o primeiro, a formação continuada de professores alfabetizadores e de orientadores de estudos, o segundo, a distribuição de materiais didáticos voltados para a alfabetização, o terceiro, a avaliação; e, por fim, o quarto eixo, a atuação da frente de mobilização social pela Educação. 

Contemplando a área das ciências exatas, o programa lança a coleção de Alfabetização Matemática na perspectiva do letramento com um caderno voltado para a Educação Inclusiva, a fim de proporcionar reflexões acerca das necessidades e dos objetivos da educação inclusiva, promovendo o amparo legal das ações pedagógicas dos professores para garantir a efetivação da inclusão. Sendo assim, essa pesquisa tem por objetivo, compreender discursivamente as contribuições do PNAIC na formação dos professores alfabetizadores no ensino da Matemática para alunos surdos. Buscará como objetivo específicos, analisar os efeitos de sentidos presentes nas tecituras dos cadernos de Matemáticas e Educação Inclusiva do PNAIC para a formação dos professores no ensino de Matemática para alunos surdos, compreender como as atividades propostas pelo PNAIC, materializados no caderno de Matemática, contemplam o ensino de Matemática para o aluno surdo e verificar se os prescritos do PNAIC, materializados nos cadernos de Matemática e Educação Inclusiva, se alinham às Orientações Curriculares do Estado de Mato Grosso para a educação do aluno surdo.
 Portanto, o presente artigo foi subdividido respeitando a seguinte estrutura: a primeira sessão apresentamos a proposta metodológica de pesquisa, em seguida discutimos sobre o ensino de Matemática para alunos surdos e a formação de professores E por último apresentamos nossas considerações finais.

Metodologia

Diante da precisão de se buscar respostas para um determinado problema, há a necessidade de se pensar de que maneira o pesquisador poderá conduzir o processo investigativo com o intuito de encontrar respostas para o problema identificado. Dessa forma, esse pesquisador deverá trabalhar com as informações já existentes de um determinado assunto em busca de solucionar o que ainda é desconhecido diante da problemática, que segundo Gil (2007) é sim procedimento racional e sistemático que tem como objetivo proporcionar respostas aos problemas que são propostos. A pesquisa desenvolve-se por um processo constituído de várias fases, desde a formulação do problema até a apresentação e discussão dos resultados (GIL 2007, p. 17). 

A pesquisa a ser realizada, terá um caráter qualitativo, e recorrendo a pesquisa quantitativa quando necessário, pois segundo Minayo (2001, p.22), “O conjunto de dados quantitativos e qualitativos, porém, não se opõem. Ao contrário, se completam, pois, a realidade abrangida por eles interage dinamicamente, excluindo qualquer dicotomia”.

Ainda, Minayo (2001), menciona que a pesquisa qualitativa trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis.

Para obter sucesso em uma pesquisa é preciso fazer a escolha do método de acordo com o objeto a ser pesquisado, Fonseca (2002), métodos significa organização, e logos, estudo sistemático, pesquisa, investigação; ou seja, metodologia é o estudo da organização, dos caminhos a serem percorridos, para se realizar uma pesquisa ou um estudo, ou para se fazer ciência. Etimologicamente, significa o estudo dos caminhos, dos instrumentos utilizados para fazer uma pesquisa científica.

Nesse sentido, pelo fato desse trabalho investigativo debruçar sobre a política pública de formação continuada dos professores alfabetizadores materializado discursivamente no Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa- PNAIC, justifica   a escolha do método da pesquisa documental.  Fonseca reforça que:

A pesquisa documental recorre a fontes mais diversificadas e dispersas, sem tratamento analítico, tais como: tabelas estatísticas, jornais, revistas, relatórios, documentos oficiais, cartas, filmes, fotografias, pinturas, tapeçarias, relatórios de empresas, vídeos de programas de televisão, etc. (FONSECA, 2002, p. 32).
Cabe ressaltar que a pesquisa documental possibilita analisar documentos com intuito de promover discussões de algo que ainda não recebeu alguma análise, ou ainda, pode merecer uma outra discussão analítica, caso esse documento já tenha sido utilizado em outras pesquisas, podendo recorrer então aos mais diferentes documentos existentes. 

Para a análise dos dados, utilizaremos o construto teórico e metodológico a Análise de Discurso de linha francesa, que teve início nos anos 60, por Michel Pêcheux, e desenvolvida, no Brasil, por Eni Orlandi. Compreendendo que o corpus para Análise de Discurso, não é fechado, esse poderá ser considerado provisório e flexível, ou seja, se constrói na/pelas análises. Segundo Orlandi:

A análise é um processo que começa pelo próprio estabelecimento do corpus e que se organiza face à natureza do material e à pergunta (ponto de vista) que o organiza. Daí a necessidade de que a teoria intervenha a todo momento para “reger” a relação do analista com o seu objeto, com os sentidos, com ele mesmo, com a interpretação (ORLANDI, 2015, p. 61). 
Desse modo, para responder os questionamentos feitos no decorrer deste projeto, buscaremos construir um dispositivo analítico voltado para as contribuições do PNAIC na formação dos professores alfabetizadores no ensino da Matemática para alunos surdos em uma perspectiva bilíngue.

 Para tanto, o corpus será constituído de recortes presentes na materialização do PNAIC, mediante o dispositivo teórico de análise no decorrer desta pesquisa. 
O trabalho de análise de uma superfície linguística transformada em discurso inicia-se pela constituição do corpus. O procedimento envolve o delineamento dos limites, os recortes do objeto e as retomadas constantes de conceitos e princípios da Análise de Discurso, pois, no momento em que é delimitado o corpus, já vai sendo feito um trabalho de análise. O corpus, para a Análise de Discurso, não é dado a priori. É construído a partir de gestos de leitura, de interpretação e de compreensão. O processo, portanto, não segue critérios empíricos e sim critérios teóricos (ORLANDI, 2001).
Logo, buscaremos, por meio do corpus a ser constituído, a construção dos sentidos que se constituem na formação de professores alfabetizadores no ensino de Matemática dos sujeitos surdos em uma proposta bilíngue. 
O Ensino de Matemática para alunos surdos 

As práticas tradicionais de ensino da Matemática adotadas por alguns professores, que valorizam uma postura conteudista e proporcionam excesso a memorização das regras, dentre outras, não permitem a troca de ideias e aprimoramento dos saberes matemáticos que cada aluno já traz consigo ao ingressar na escola. Nesse sentido, Nogueira e Zanquetta (2013, p. 37) enfatizam que:

Esta concepção pedagógica – que, inclusive, pode ser encontrada em outras disciplinas- é ainda mais presente no ensino de surdos, no qual imperam a repetição, o “adestramento” as respostas decoradas, os algarismos treinados a exaustão, as intermináveis listas de exercícios que se seguem ao reparam para as avaliações, que não apresentam desafios senão a memória dos alunos e, por também não fornecerem subsídios ao professo verificações de aprendizagem convencionais continuam cumprindo seu papel burocrático.
O ensino da Matemática para o aluno surdo, torna- se ainda mais complexo, pois a sua especificidade linguística acaba sendo um agravante, pois a falta de comunicação entre aluno e professor não permite que o mesmo se aproprie do conhecimento tal como o aluno ouvinte.

Diante desse empecilho linguístico os alunos surdos em sua maioria sofreram e ainda sofrem uma escolarização pouco responsável, a qual não conseguem compreender sua diferenciação visual na compreensão dos conteúdos no ambiente escolar.  É comum frente a esta situação, os educadores, em seu dia a dia, posicionarem-se contrariamente à inclusão da pessoa surda, alegando total desconhecimento a respeito da surdez, no decorrer de sua formação inicial. 

Pesquisadores respaldados nas falas dos professores que estão vivenciando essa realidade diariamente, há a necessidade de se pensar nas formações direcionadas aos professores egressos que estão demonstrando lacunas em sua prática pedagógica, Kochhann (2007, p. 43) ressalta que: 

[...] é necessário que se ofereça a formação continuada aos professores que atuam nas escolas, com o fim de sanar as deficiências da escolarização anterior desses profissionais capacitando – os a se apropriar dos saberes indispensáveis a um fazer docente que contribua para sua própria participação ativa, crítica e competente e a de seus alunos em seu contexto social.
Os professores que estão em sala de aula com alunos surdos inclusos, carecem participar de programas que possibilitem seu aperfeiçoamento para melhorar ou implementar a sua prática pedagógica, garantindo a esses alunos o acesso aos conteúdos com a mesma qualidade que os alunos ouvintes.

Cabe destacar que, apenas   a presença do profissional tradutor e intérprete de Libras - Língua Portuguesa previsto no capítulo VI Art 23 da Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002, foi regulamentada pelo Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005, que fará a tradução do conteúdo trabalhado, não é o suficiente para garantir o aprendizado do aluno surdo.

Para tanto, há a necessidade de que o professor ofereça em suas aulas, práticas pedagógicas capazes de permitirem ao aluno experiências que desenvolvam seu pensamento lógico, e que os conteúdos abordados tenham significado nas suas vivências, mostrando-lhe a importância da linguagem matemática. 

Consoante as práticas pedagógicas inclusivas, pautadas primeiramente na formação docente para que os mesmos possam desenvolver atividades que atendam os alunos surdos o PNAIC, buscou ofertar formação continuada para professores alfabetizadores prevista por meio de um curso que apresenta uma estrutura de funcionamento na qual a universidade, secretarias de educação e escolas devem se articular para a realização do processo formativo dos professores alfabetizadores atuante nas salas de aula. (BRASIL, 2014, p.11).

Com o objetivo de desenvolver uma cultura de formação continuada individualmente em rede, o Pacto estrutura-se em vários eixos, sendo fundamentais o compromisso individual (Brasil, 2014, p. 13).

 Conclusões 

A educação inclusiva no Brasil, na perspectiva da educação especial, ainda é um grande desafio a ser superado, para que a inclusão possa acontecer de fato no ensino regular de meninos e meninas com surdez. E as discussões sobre a inclusão da pessoa surda, perpassa principalmente sobre a formação docente, seja ela, inicial ou continuada.

A presente pesquisa encontra-se ainda em fase inicial, e diante realidade exposta, acreditamos que o tema proposto a ser pesquisado é relevante para o meio acadêmico,
A partir dos estudos que serão realizados, espera-se o desenvolvimento de reflexões que possibilitarão novas investigações que venham contribuir para discussão e formulação de políticas públicas para orientar o processo de formação continuada do professor que está atuando no ensino regular, na inclusão educacional do sujeito surdo. Pretende-se, ainda, contribuir para a legitimação da LIBRAS no Estado de Mato Grosso.
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